
Levantamento feito a pedido do Estado de Minas revela que as operadoras não pagaram
60% do valor da penalidades no ano passado. Em 2013, apenas 20% do total foi recebido

❚ PLANOS DE SAÚDE

ANS fica só com 40%
das multas que aplica

FRANCELLE MARZANO
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De janeiro a outubro do ano
passado, a Agência Nacional de
Saúde Suplementar (ANS) apli-
cou2.454multasaplanosdesaú-
de por descumprimento de re-
gras como a cobertura para pro-
cedimentos. Desse total, mais da
metade (55%) das multas aplica-
das a operadoras não foi paga. O
levantamento feito pela ANS a
pedido do Estado de Minas
mostraque,comrelaçãoaovalor
das multas, dos R$ 302 milhões
cobradosdosconvêniosmédicos
e odontológicos, a agência rece-
beu R$ 120 milhões, pouco mais
de um terço.

Apesar disso, a ANS destaca
que o número é melhor que o
de 2013, quando o valor das
multas alcançou R$ 493 mi-
lhões, mas apenas 20% deste
total foi recebido. A Agência
forma ainda que de janeiro a
outubro de 2014, R$ 171 mil-
hões foram inscritos na dívida
ativa. Ao todo, R$ 529,5 milhões
foram inscritos de 2006 a 2014.

Para especialistas, o rombo
dos valores não arrecadados pe-
la ANS pode ser ainda maior se
levados em conta os processos
administrativos que caducam
sem ser analisados pela agência,
além do que ela deixa de arreca-
dar, a título de ressarcimento,
quando beneficiários de planos
desaúdesãoatendidospelarede
pública.Oprofessordemedicina
da Universidade de São Paulo
(USP) Mario Scheffer afirma que
as multas cobradas pela agência
reguladora estão muito aquém
do que deveria ser aplicado por
infraçõescometidaspelasopera-
doras. “A ANS deixa de cobrar e
fiscalizar o pagamento de mui-
tas multas e processos que aca-
bam prescrevendo. As operado-
ras apostam na impunidade,
pois têm brechas na legislação
que permitem isso, e quem aca-
ba pagando pelo mau atendi-
mento e a má fiscalização é o
usuário”, afirma.

Na opinião da coordenadora
institucional da Proteste – Asso-
ciação de Consumidores, Maria
InêsDolci,acobrança,comoéfei-
tahoje,permitequeopagamen-
to demore muito a ser efetuado.
“Paraqueasmultastenhamefei-
to educativo e incentivar a me-
lhorianoatendimento,acobran-
çadeveriasermaiságil,e issode-
pendedeumaalteraçãonalegis-
lação”, aponta. O jornalista Leo-
nardo Fonseca da Silva está há
maisdequatromesesesperando
umasoluçãodaANSparaconse-
guir incluir o filho recém-nasci-
docomoseudependentenopla-
no de saúde. Depois de fazer to-
dos os trâmites pedidos pela
operadora e apresentar todos os
documentosdentrodoprazoes-
tipulado, a consulta no pediatra
nãofoiliberada.“Eutinha30dias
para apresentar os documentos
eapresenteinopenúltimodiado
prazo.Diasdepois,nãoconsegui-
mosrealizaraconsultadopedia-
tra pelo plano e tivemos que de-
sembolsar R$ 350”, lembra.

AindadeacordocomLeonar-
do, depois disso ele já fez recla-
mação à ANS e entrou com uma
ação junto ao Procon requeren-
do que a operadora inclua seu fi-
lho como dependente, mas so-
mentemaisdequatromesesde-
pois a agência obteve uma limi-

nar obrigando o plano de saúde
a inclui seu filho na cobertura.
“Mesmocomaliminar,oproble-
ma ainda não foi resolvido. A
qualquer hora eu posso chegar
numa consulta com ele e o mé-
dico simplismente não aceitar”,
lamenta.

De acordo com a advogada
do Instituto Brasileiro de Consu-
midores(Idec), JoanaCruz,opro-
blema vivido por Leornardo é
maiscomumdoqueseimagina.
Para ela, falta colaboração das
operadoras, que têm ciência de
que cometeram o erro, mas pos-
tergam o pagamento da dívida,
jáquealegislaçãopermitequese
discutaalegalidadedacobrança.
“TalvezsejanecessárioqueaANS
aplique sanções mais duras, que
evitemqueasoperadorasprote-
lem esses pagamentos. No final,
quem sai prejudicado é o consu-
midor que continua refém dos
planos”, completa.

ENFERMARIAAaposentadaApa-
recida Rosa Lara Gomes, de 56
anos, sofreu para conseguir o
atendimento previsto em con-
trato com o plano de saúde. De-
pois de fazer acompanhamento
médico e constatar que necessi-
tavadeumacirurgiaparaextrair
um cálculo renal, ela ficou sur-
presa ao dar entrada no hospital
e a encaminharem para a enfer-
maria, quando seu plano previa
internação em quarto. “Disse-
ram-me que não havia vaga e
que,porisso,euteriaqueficarna
enfermaria. Mas a minha cirur-
gia foi planejada e marcada com
antecedência. Eles tinham que
me atender conforme estava
previsto no contrato”, afirma. A
aposentadalembraque,enquan-
to entrou para a sala de cirurgia,
seu acompanhante ficou na ad-
ministraçãodohospital,emcon-
tatocomoplanodesaúde,discu-
tindo o problema. “Quando vol-
tei, ainda fiquei na enfermaria.
Só depois me colocaram no
quarto. É um absurdo como eles
tratam os usuários”, lamenta.

Segundoodiretor-adjuntode
Fiscalização da ANS, Suriêtte dos
Santos, a mediação de conflitos
para as reclamações registradas
noscanaisderelacionamentoda
agência e a suspensão da comer-
cialização de planos de saúde
com grande número de queixas
têm sido importantes instru-
mentosparaagilizarasoluçãodo
problemadoconsumidor.“Hoje,
mais de 80% das demandas são
resolvidassemqueagentetenha
que abrir processo judicial”, dis-
se. Ainda de acordo com Suriête,
as operadoras têm o direito a
ampla defesa, tanto nos proces-
sos administrativos quanto nas
esferasjudiciais.“Dentrodaesfe-
ra judicial, a ANS não tem o que
fazer,masemrelaçãoaosproces-
sosadministrativosnósestamos
aperfeiçoando o trabalho para
ajudar a reduzir os passivos pro-
cessuais”, completa.

A agência informou ainda
que busca o constante aprimo-
ramento da regulação do setor
e da eficácia de seus processos.
Uma das prioridades da Direto-
ria de Fiscalização é o desenvol-
vimento de um modelo de
análise coletiva de processos
que permita a promoção de so-
luções em larga escala para al-
cançar a totalidade de consu-
midores expostos a infrações.

A Federação Nacional de
Saúde Suplementar (Fena-
Saúde) informou, por meio
de nota, que, sobre o recolhi-
mento das multas por alega-
do descumprimento de re-
gras, como a cobertura para
procedimentos, a federação
reforça que suas associadas
respeitam os prazos e nor-
mas em vigor estabelecidas
pela ANS. “Importa ainda es-
clarecer que o recolhimento
das multas segue regras de
aplicação de penalidades es-
tabelecidas em lei e nos regu-
lamentos da ANS. Essas re-
gras preveem recursos admi-
nistrativos das operadoras a
instâncias superiores da
agência, quando questionada
a pertinência da infração.
Dessa forma, para melhor
conclusão sobre o assunto, é
importante que seja verifica-
da a origem dos alegados va-
lores de multas.”

Já a Associação Brasileira de
Medicina de Grupo (Abra-
mge), entidade que represen-
ta os planos de saúde, tam-
bém afirmou, por meio de no-
ta que, a aplicação de multas é
um importante instrumento
que dá suporte à regulação do
setor, incentivando as boas
práticas das operadoras em
todas as dimensões do atendi-
mento prestado a seus benefi-
ciários. “No entanto, o valor
das multas aplicadas atual-
mente é desproporcional e fe-
re qualquer princípio de ra-
zoabilidade, tendo em vista
sua função primordial de au-
xiliar na fiscalização do siste-
ma de saúde suplementar, e
não o de prover fundos. É ne-
cessário aprofundar a discus-
são em torno desse assunto,
que vem causando sérios pro-
blemas às operadoras – em es-
pecial as de menor porte –,
comprometendo a saúde fi-
nanceira e, por consequência,
a qualidade do atendimento
de seus pacientes.”

Segundo a agência regula-
dora, em 2013, foram aperfei-
çoados processos internos que
ajudaram a reduzir passivos
processuais. Entre eles, medi-
das que desburocratizaram
trâmites, como a assinatura
eletrônica de documentos. Se-
gundo nota da agência, foi
também criada a Análise Efi-
ciente de Processos (AEP), que
simplificou o fluxo de julga-
mento dos processos adminis-
trativos sancionadores em se-
gunda instância da ANS. Com
a contratação de servidores
temporários trabalhando na
AEP, a agência triplicou o nú-
mero de processos julgados
em relação a 2012. Foram
3.027 em 2013. Em 2014, a di-
retoria colegiada julgou 6.212
processos. (FM)
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Leonardo da Silveira só conseguiu incluir o filho Thiago, de 4 meses, como dependente por força de liminar

Aparecida Rosa Lara Gomes foi internada na enfermaria, mesmo pagando pelo plano com direito a quarto
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PUNIÇÕES IGNORADAS
Valor recebido pela ANS por irregularidades nos planos de saúde fica muito aquém do real

Multas penduradas
(Em R$ milhões)

Engordando a dívida ativa
(Em R$ milhões)

Ano Valor Valor
aplicado recebido

2009 55,086 7,9
2010 126,4 14,5
2011 210,3 18
2012 158,1 29,5
2013 493 98,6
*2014 302 120

*Números até outubro *Até outubro

FONTE: Agência Nacional de Saúde (ANS)

Total 529,5


